
 
 

 

EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.891 - RS (2011/0031536-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : RONALDO GEREMIA 
ADVOGADO : VILSON ONZI E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PINHEIRO CARNEIRO FILHO E 

OUTRO(S)
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE DOS 
ACLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. BRASIL 
TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. CRITÉRIO NÃO ESPECIFICADO NO 
TÍTULO EXECUTIVO. APLICAÇÃO DO BALANCETE MENSAL. 
CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar -lhe provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 16 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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EMBARGANTE : RONALDO GEREMIA 
ADVOGADO : VILSON ONZI E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PINHEIRO CARNEIRO FILHO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão assim 

ementada:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. CRITÉRIO NÃO ESPECIFICADO NO 
TÍTULO EXECUTIVO. APLICAÇÃO DO BALANCETE MENSAL. 
CABIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA, 
DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (fl. 
573)

Nas razões dos aclaratórios, o embargante, sob a alegação de omissão no 

decisum embargado, reitera a tese de ofensa à coisa julgada.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, com base no princípio da fungibilidade, conheço dos 

embargos de declaração como agravo regimental.

Da leitura das razões da petição de embargos de declaração, conhecida 

como agravo regimental, não se extrai argumentação apta a infirmar os 

fundamentos da decisão agravada.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 

deve esta ser mantida por seus próprios fundamentos, a seguir transcritos, 

verbis:

A jurisprudência desta Corte tem admitido a aplicação do critério do 
balancete mensal na fase de cumprimento de sentença quando o título 
executivo deixa de estabelecer um critério específico para o cálculo do 
valor patrimonial da ação - VPA.

Ilustrativamente, confira-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL 
TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
FIXAÇÃO DO CRITÉRIO DE APURAÇÃO DO VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO NA FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO-OCORRÊNCIA.
1. O instituto da coisa julgada diz respeito ao comando normativo 
veiculado no dispositivo da sentença, de sorte que os motivos e os 
fundamentos, ainda que importantes para determinar o alcance da 
parte dispositiva, não são alcançados pelo fenômeno da 
imutabilidade, nos termos do art. 469, do CPC.
2. Não tendo sido fixado, pelo título judicial exequendo, o critério 
de cálculo do valor patrimonial da ação, perfeitamente viável a 
adoção, em sede de cumprimento de sentença, dos balancetes 
mensais como critério de apuração do valor patrimonial da ação, 
sem que se configure, na espécie, a alegada ofensa à coisa julgada 
material.
Incidência à hipótese, da Súmula 371/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental, a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.219.679/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, DJe 09/12/2010)

Essa é justamente a situação dos presentes autos.

Com efeito, o acórdão proferido em sede de agravo regimental é claro 
ao explicitar a ausência de critério para apuração do valor patrimonial 
da ação no título executivo, conforme se verifica no seguinte trecho do 
acórdão, litteris:

Porém, no caso em comento não foi definido o critério do valor 
patrimonial da ação [...] (e-STJ, fl. 395)

Nesse diapasão, não tendo havido a especificação de um critério no 
título executivo, é de rigor a aplicação do critério do balancete mensal, 
na linha da jurisprudência desta Corte.

Cabe aduzir que a invocação de trechos da fundamentação do título 
executivo não infirmam a conclusão acima, pois as razões de decidir 
não integram a coisa julgada.

Sob esse prisma:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. CRITÉRIO NÃO ESPECIFICADO NO TÍTULO EXECUTIVO.
APLICAÇÃO DO BALANCETE MENSAL. SÚMULA 371/STJ. 
CABIMENTO. MOTIVOS E RAZÕES DE DECIDIR. COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. "Nos contratos de participação financeira para a aquisição de 
linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com 
base no balancete do mês da integralização" (Súmula 371/STJ).
2. Não constitui ofensa à coisa julgada a utilização do critério do 
balancete mensal na fase de cumprimento de sentença quando o 
título executivo determina a complementação de ações sem 
estabelecer um critério específico para apuração do valor 
patrimonial da ação - VPA.
3. Não integram a coisa julgada "os motivos, ainda que importantes 
para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença" (art.
469, inciso I, do CPC).
4. Não incide o óbice da Súmula 7/STJ quando a decisão agravada 
limita-se a analisar a ofensa à lei federal e a aplicar o direito ao 
caso concreto, sem revolvimento do substrato fático-probatório dos 
autos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.164.595/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 27/06/2011; sem grifos no 
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original). (fls. 574 ss.) 

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 

regimental e nego-lhe provimento.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0031536-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.390.891 / RS

Números Origem:  1050577633  108010322362  10802722710  119005875  70029462603  70032448524  
70034763904  70036752178  70037799889

EM MESA JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO GEREMIA
ADVOGADO : VILSON ONZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PINHEIRO CARNEIRO FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RONALDO GEREMIA
ADVOGADO : VILSON ONZI E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PINHEIRO CARNEIRO FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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